
CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo nº 699/2024. 

Requerente: Presidência da Câmara Municipal da Serra 

Assunto: Projeto de Lei nº 61/2024 de autoria do Vereador Gilmar Dadalto. 

Parecer nº 233/2024. 

PARECER DA PROCURADORIA GERAL 

RELATÓRIO 

Cuidam os presentes autos do Projeto de Lei nº 61/2024, de autoria do Vereador 

Gilmar Dadalto, que “ALTERA NOME DA RUA SANTA MARIA, PARA RUA TRÊS 

E A AVENIDA BELA VISTA, PARA RUA QUATRO, BAIRRO JARDIM BELA 

VISTA”. 

Foram encaminhados os presentes autos à Presidência desta Casa de Leis, a 

qual conheceu a Mensagem e, ato continuo, os remeteu a esta D. Procuradoria 

para analise e confecção de Parecer Juridico Preliminar, nos termos do item 7.1 

da Lei Municipal nº 2.656/2003. 

Sem mais consideracdes, é o relato necessario. 

FUNDAMENTAGAO 
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Ab initio, é preciso ressaltar que o presente parecer é meramente opinativo e 

decorre do mandamento consubstanciado no item 7.1 da Lei Municipal nº 

2.656/2006, o qual determina à Procuradoria o assessoramento da Mesa Diretora 

e da Presidência desta Augusta Casa de Leis, a fim de assegurar a correta e justa 

aplicação do ordenamento jurídico pátrio, bem como resguardar as competências 

atribuídas pela Lei Orgânica do Município e as normas estabelecidas na 

Resolução nº 95/86. 

Nesse diapasão, convém destacar que a emissão do presente parecer não 

representa óbice à eventual análise jurídica acerca de outras questões não 

abordadas no mesmo ou no tocante ao mérito da matéria submetida ao apreço, 

em caso de solicitação pelas Comissões, Mesa Diretora ou Presidência. 

Nessa vereda, ressalta-se que no presente parecer jurídico preliminar, de um 

modo geral, aprecia-se a legalidade e constitucionalidade do projeto de lei sobre 

três perspectivas elementares: i) a matéria legislativa proposta deve se encontrar 

entre aquelas autorizadas pela CF/88 aos Municipios; ii) se foi respeitada a rigida 

observancia das preferéncias quanto a iniciativa para proposição prevista pela 

ordem juridico-constitucional; iii) a possibilidade de violação por parte da matéria 

legislativa proposta à direitos fundamentais ou instituições tuteladas por regras ou 

principios constitucionais. 

Cumpre-nos destacar que a elevação de um Projeto ao patamar de Lei Municipal 

passa sempre pela comprovação dos requisitos constitucionais e legais para a sua 

regular tramitacéo. 

Do ponto de vista material, e atentando para a regra constitucional que prescreve 

a competéncia legislativa local dos municipios, se percebe claramente que, não 
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estando a matéria aqui tratada no rol daquelas de competência legislativa privativa 

da União ou dos Estados, não há óbice para que o assunto seja regulado por Lei 

Municipal. 

Este entendimento decorre do art. 30, | e Il, da Constituição Federal, do art. 28, | e 

1l, da Constituição Estadual e do art. 30, | e I, e 99, XIV, da Lei Orgénica 

Municipal, todos dispositivos que asseguram a competéncia da Camara Municipal 

para legislar acerca de assuntos de interesse local, suplementando a legisiagéo 

federal e estadual. 

“Constituicdo Federal 

Art. 30. Compete aos Municipios: 

| - legislar sobre assuntos de interesse local; 

11 - suplementar a legislagéo federal e a estadual no que couber; 

Constituigdo Estadual 

Art. 28. Compete ao Municipio: 

| - legislar sobre assunto de interesse local; 

11 - suplementar a legislação federal e estadual no que couber; 

Lei Organica do Municipio da Serra 

Art. 30 - Compete ao Municipio da: 

| - legislar sobre assuntos de interesse local; 

1) - Suplementar a legislagéo federal e estadual, no que couber; 

Art. 99 - Compete a Câmara, com a sanção de Prefeito: 

X1V - legislar sobre assuntos de interesse local;” 

Desta maneira, quanto a este aspecto, ndo se vislumbra nenhum óbice a 

tramitação do projeto, uma vez que o projeto trata de assunto de interesse local. 
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Ademais, não existe óbice jurídico quanto a iniciativa do projeto, haja vista que a 

matéria articulada no mesmo não se encontra expressamente entre as de 

competências privativas do Chefe do Executivo Municipal, previstas no artigo 143 

da Lei Orgânica deste Município: 

“Art. 143 - A iniciativa das leis compete a qualquer Vereador ou 

Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito Municipal, e aos 

cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

Parágrafo Único. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 

disponham sobre: 

| - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo 

ou aumento de sua remuneração; 

1l - organização administrativa e pessoal da administração do 

Poder Executivo; 

11l - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

IV - organização da Procuradoria Geral do Município; 

V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais 

e órgãos do Poder Executivo.” 

O próprio art. 99, inciso XXXVIIl da LOM traz permissivo legal quanto a 

denominacéo de logradouros pela Camara Municipal, sendo vejamos: 

Art. 99 - Compete & Camara, com a sanção de Prefeito: 

L[] 

XXXVIIl - dar denominagdo a imdveis, vias e logradouros 

ptiblicos;” 
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Ultrapassados estes pontos, com relação às questões de técnica legislativa, 

observo que o projeto de lei atendeu às principais diretrizes da Lei Complementar 

95/98. 

Ressalto ainda que em consulta ao sítio eletrônico desta Casa, este projeto de lei 

não se encontra rejeitado nesta mesma Sessão Legislativa, não incidindo, a 

princípio, o óbice previsto no artigo 67 da CF assim transcrito: 

“Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente 

poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão 

legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros 

de qualquer das Casas do Congresso Nacional.” 

Após análise detida dos autos, não vislumbramos, a priori, violação ao disposto no 

art. 3º da Lei Orgânica do Município da Serra, a qual proíbe a designação de datas 

e nomes de pessoas vivas na toponímia a ser utilizada no Município, senão 

vejamos: 

“Art. 3º - Na toponímia a ser utilizada no Município da Serra é 

vedada a designação de datas e nomes de pessoas vivas”. - 

grifo nosso 

Ressalta-se que este dispositivo se aplica aos nomes a serem dados a qualquer 

logradouro público, conforme se vê do entabulado no $3º do mesmo artigo, que 

segue: 
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“$3º - Aplica-se este artigo nos nomes a serem dados a 

qualquer logradouro público, destacando-se, entre outros, 

distritos, bairros, pragas, ruas, prédios públicos e parques.” - 

grifo nosso 

No presente caso não identificamos violação as normas acima descritas, desde 

que sejam fielmente observadas as coordenadas iniciais e finais previstas no 

referido projeto. 

Diante do exposto, não vislumbramos Gbice de ordem material ou formal que 

macule o processo legislativo em epigrafe, razão pela qual entendemos que o 

mesmo deve prossequir à sua regular tramitação. 

CONCLUSAO 

Posto isso, firmada em todas as razdes e fundamentos já expostos, 

CONCLUIMOS pelo prosseguimento do Projeto de Lei nº 61/2024, tendo em 

vista que o mesmo se insere no ambito da competéncia municipal, bem como não 

ofende o disposto no art. 3° ou 143 da Lei Organica do Municipio da Serra. 

Ademais, ressaltamos que não ha embargos & eventual análise juridica sobre o 

mérito da presente matéria, em caso de solicitagdo pelas Comissões 

Competentes, Mesa Diretora e Presidéncia ou outras questdes não abordadas 

neste parecer. 

Destarte, ressaltamos que, incumbe a esta Procuradoria Geral prestar consultoria 

sob o prisma estritamente juridico, não lhe competindo adentrar nas razées e 

pertinéncia tematica do projeto, motivo pelo qual o presente posicionamento não 
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contém natureza vinculativa e sim opinativa, não vinculando o posicionamento 

desta Procuradoria para outras situações concretas, ainda que parecidos a este 

projelo. 

Esses são os esclarecimentos que formam nosso parecer, SMJ. 

A Consideragao Superior. 

Serra/ ES, 25 de margo de 2024. 

M — LALT 
LUIZ GUSTAVO GAL}Z/ON BIANCHI— 

W 
—— 

Matr.4075277 
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